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RESUMO 

Este artigo tem como objetivo analisar como a articulação entre a abordagem da Cesta de Bens e Serviços Territoriais (CBST) e a teoria da ação coletiva pode contribuir para compreender a coprodução de políticas públicas em contextos quilombolas. A análise se baseia em uma abordagem qualitativa e participativa, a partir de duas oficinas realizadas em abril de 2025 com 23 agricultores quilombolas da Comunidade Vila União/Campina, em Salvaterra (PA), envolvendo diferentes instituições. As oficinas permitiram identificar que a mobilização em torno do acesso ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) fortaleceu vínculos intercomunitários e revalorizou práticas agroalimentares tradicionais. O estudo evidencia que a ação coletiva é tanto condição quanto produto da ativação da CBST; e os sujeitos locais atuam como coprodutores das políticas públicas. Ao propor essa articulação analítica, contribui-se para os debates sobre políticas públicas sensíveis ao território e ao reconhecimento de saberes tradicionais.
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INTRODUÇÃO
A Cesta de Bens e Serviços Territoriais (CBST) vem se consolidando como um referencial analítico e metodológico no campo do desenvolvimento territorial, com ênfase na valorização de recursos específicos ancorados em territórios e sistemas socioculturais locais. Fundamentada na articulação entre governança territorial e processos de qualificação de recursos, a CBST parte do princípio de que os bens e serviços não têm valor intrínseco, mas resultam de processos sociais e institucionais que os tornam visíveis, desejáveis e politicamente reconhecíveis (CAZELLA et al., 2019; 2020). Essa abordagem vem ganhando força na literatura internacional desde o início desse milênio, especialmente para analisar contextos periféricos onde o fortalecimento de economias territoriais é compreendido como uma alternativa às lógicas hegemônicas do agronegócio e do extrativismo predatório.
O interesse por este artigo surgiu a partir da realização de oficinas com agricultoras quilombolas da Vila União/Campina, localizada no município de Salvaterra, ilha do Marajó (PA), cujo objetivo foi apoiar a organização da oferta de alimentos produzidos por essas mulheres para o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). As oficinas, realizadas no mês de maio do presente ano, e que articularam temas como agricultura familiar, segurança alimentar, territorialidade e políticas públicas, evidenciaram que a construção dessa oferta extrapola dimensões técnicas de produção e logística. As agricultoras mobilizam saberes locais, relações de parentesco, vínculos com o território e articulações políticas para garantir o acesso a esse mercado institucional. Nesse processo, emergem recursos específicos que compõem uma possível CBST — entre os quais destacam-se alimentos tradicionais, práticas agroextrativistas, redes de solidariedade e formas próprias de organização social. A partir dessa experiência concreta, levantou-se a necessidade de refletir sobre os fundamentos sociais e políticos da CBST e, particularmente, sobre o papel da ação coletiva em sua construção.
Nos últimos anos, alguns trabalhos têm buscado expandir a abordagem da CBST para além da dimensão econômica e institucional, incorporando dinâmicas relacionais, saberes locais e práticas de cooperação. Hirczak, Janin e Lapostolle (2022), por exemplo, propõem compreender a CBST a partir da noção de inteligência coletiva, entendida como a capacidade de atores territoriais diversos de construir, por meio do diálogo e da interação, soluções compartilhadas para a valorização de recursos e para o enfrentamento de desafios comuns. Lauermann, Capellesso e Gazolla (2022) também reconhecem o papel das agroindústrias familiares como mediadoras de processos de qualificação territorial, ao mesmo tempo em que destacam os vínculos entre práticas produtivas, identidades culturais e conhecimentos tradicionais. Por sua vez, Rebollar et al. (2024) desenvolvem uma metodologia participativa para a construção de CBST, envolvendo inventário e qualificação de recursos territoriais com a participação ativa de atores locais. No contexto amazônico, Medeiros, Sablayrolles e Cazella (2021) propõem a CBST como uma estratégia inovadora de desenvolvimento territorial, destacando sua capacidade de articular dimensões socioculturais, ecológicas e econômicas na valorização de recursos locais. Complementando essas contribuições, Turnes et al. (2022) propõem um painel de indicadores para o monitoramento da CBST, com o duplo propósito de avaliar a maturação do processo de construção da cesta em diferentes territórios e de capacitar socialmente os atores envolvidos nos sistemas locais de governança. 
Embora a literatura sobre a Cesta de Bens e Serviços Territoriais (CBST) tenha avançado no reconhecimento dos recursos socioterritoriais como fundamentos para estratégias de desenvolvimento territorial alternativo, a dimensão política e coletiva envolvida na qualificação desses recursos — especialmente no que se refere à ação coletiva — permanece pouco explorada. Ainda que existam contribuições que tangenciem essa temática, o tratamento sistemático da ação coletiva como elemento constitutivo da construção da cesta permanece pouco explorado. Este artigo busca preencher essa lacuna, propondo uma aproximação analítica entre a CBST e a teoria da ação coletiva. Mesmo que o conceito de inteligência coletiva se aproxime de certos aspectos da ação coletiva, trata-se de categorias distintas. A inteligência coletiva refere-se a um processo de construção compartilhada de conhecimento e solução de problemas baseado na interação entre atores com saberes distintos, podendo ou não envolver organização formal ou objetivos estratégicos de transformação. Já a ação coletiva envolve a coordenação intencional entre indivíduos ou grupos em torno de interesses comuns, com vistas à obtenção de bens coletivos e à superação de dilemas de cooperação (BECKER, 1977; OSTROM, 1990).
Além disso, a ação coletiva possui uma dimensão política e institucional mais pronunciada. Ela requer a constituição de sujeitos coletivos com capacidade de agência, o que é particularmente relevante em contextos marcados por desigualdades e disputas territoriais. No caso da CBST, reconhecer essa dimensão é fundamental para compreender como determinados recursos se tornam qualificáveis, quais atores têm voz nos processos de seleção e valorização, e como se definem as regras de acesso e usufruto dos bens e serviços territorializados. Assim, ao incorporar a ação coletiva como eixo estruturante da CBST, este artigo busca ampliar o alcance analítico da abordagem, especialmente em contextos marcados por desigualdades e lutas por justiça territorial, como os territórios quilombolas.
Em termos metodológicos, o estudo adota uma abordagem qualitativa, combinando pesquisa bibliográfica e trabalho de campo participativo. A análise baseia-se em oficinas realizadas com agricultoras quilombolas da Vila União/Campina, em Salvaterra (PA), enfocando os mecanismos de acesso ao PNAE e a mobilização de recursos territoriais no contexto amazônico. As duas oficinas ocorreram nos dias 28 e 29 de abril de 2025, na Comunidade Quilombola Vila União/Campina, e foram realizadas em parceria com diversas instituições e coletivos locais, entre eles o Centro Colaborador em Alimentação e Nutrição Escolar (CECANE/UFPA), a Universidade Federal do Pará (por meio do projeto “Inovação e transição sustentável: cesta de bens e serviços em territórios amazônicos”, vinculado à iniciativa Amazônia+10, e financiado pela Fundação Amazônia de Amparo a Estudos e Pesquisas), a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural de Salvaterra, a Prefeitura de Salvaterra, a Associação de Mães e Agricultores Remanescentes de Quilombos de Vila União/Campinas (AMARQVUC) e o Núcleo de Articulação e Resistências Quilombola Campina Vila União (NARQ). 
As falas foram registradas em relato de campo e posteriormente sistematizadas com base em três etapas analíticas: (1) seleção de excertos conforme o temário previamente definido; (2) caracterização das agricultoras participantes e organização dos trechos por eixo temático; e (3) revisão final do material com foco na coerência analítica
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
A articulação entre ação coletiva e CBST exige a convergência de distintas tradições teóricas que compartilham o objetivo de compreender como sujeitos sociais se organizam para gerar valor, produzir sentido e transformar suas realidades territoriais. Nessa ótica, os recursos materiais e imateriais de um território não são dados, mas são ativados, reconhecidos e reproduzidos através da ação coletiva (O’DWYER, 2002).
Becker (1977, p. 205-222) oferece uma metáfora para entender a CBST: assim como a arte, os bens e serviços territoriais não existem de forma isolada, mas ganham sentido, valor e legitimidade e só se realizam por meio de redes sociais, cooperação e disputas simbólicas. Da mesma forma, a valorização dos bens territoriais não é fruto de uma ação isolada, mas de um conjunto de interações sociais, negociações e disputas sobre o que deve ser reconhecido e valorizado. Essa leitura converge com a concepção de ação coletiva em Touraine (1996), que a entende como um processo socialmente construído, sustentado por mobilizações, conflitos e articulações políticas que visam transformar estruturas sociais, especialmente em contextos de desigualdade. Assim, a construção de valor — seja artístico ou territorial — depende de sujeitos coletivos em ação e da disputa permanente por reconhecimento em contextos marcados por desigualdades. 
A contribuição de Ostrom (1990) é central para este artigo ao demonstrar que a governança dos bens comuns não depende exclusivamente de instituições externas, mas pode ser efetivamente conduzida por regras e práticas construídas pelas próprias comunidades, em sintonia com seus contextos socioculturais. Essa perspectiva dialoga com a realidade dos territórios quilombolas, nos quais a ação coletiva vai além da gestão de recursos materiais e assume um papel fundamental na afirmação identitária e na resistência a modelos de desenvolvimento hegemônicos (GOMES, 2010).
A concepção de território como construção social, proposta por Pecqueur (2006, p. 13), reforça a ideia de que o território não é apenas um espaço físico, mas um produto das interações sociais e culturais dos atores envolvidos. O autor reformula o conceito de território ao enfatizar que ele adquire valor estratégico quando é mobilizado por sujeitos que compartilham objetivos e se organizam em torno de um projeto comum, o que resulta em um “processo de elaboração de um conteúdo”. Esse entendimento é corroborado por Haesbaert (2004), que, ao introduzir a noção de multiterritorialidade, argumenta que os territórios não são homogêneos, mas compostos por camadas de experiências, memórias e vínculos afetivos, culturais e políticos. Essas aproximações possibilitam a compreensão da CBST não limitada à valorização de produtos e recursos naturais, mas com o potencial de envolver também a incorporação de saberes, tradições e sentidos que ligam os sujeitos ao território. A construção da CBST, portanto, pode ser aqui compreendida como um processo político, no qual a valorização dos bens e serviços depende da capacidade coletiva de produzir narrativas, instituir regras e afirmar modos de vida territorializados. Isso ocorre em um contexto de pressões externas e das lógicas hegemônicas de desenvolvimento (CAZELLA et al., 2020; MEDEIROS; SABLAYROLLES; CAZELLA, 2021). Neste sentido, o conceito de multiterritorialidade de Haesbaert contribui para entender como a CBST se constrói através da valorização das diferentes dimensões do território, que envolvem não só aspectos econômicos, mas também culturais, sociais e simbólicos. Assim, a construção e a defesa da CBST se inserem em um processo contínuo de mobilização coletiva e resistência, no qual as comunidades quilombolas reafirmam sua identidade e autonomia frente a projetos de desenvolvimento que buscam desestruturar seus modos de vida.
A abordagem da CBST desenvolvida no Brasil oferece uma proposta concreta e aplicada para identificar os elementos que sustentam a reprodução social e econômica de comunidades tradicionais. Ao analisar “a oferta articulada de produtos e serviços que valorize recursos e ativos específicos de territórios rurais a partir de um sistema de governança constituído por atores públicos, associativos e privados” (CAZELLA et al., 2020, p. 193), os autores que a desenvolvem enfatizam a importância de uma construção coletiva e integrada que reconheça o saber-fazer local, a cultura, o ambiente natural e os arranjos institucionais que promovem o desenvolvimento territorial sustentável. Não se trata apenas de um conjunto de ativos econômicos, mas da expressão da identidade territorial e das relações de solidariedade e cooperação. Isso nos indica que a construção da CBST é, por si só, um processo de ação coletiva, exigindo a mobilização dos sujeitos para identificar, nomear, valorizar e defender os elementos que compõem seus modos de vida. 
Com base nisso, a contribuição de Ostrom (1990) é fundamental para pensar a Cesta de Bens e Serviços Territoriais (CBST) como uma forma de gestão coletiva dos bens comuns, ao evidenciar que a governança de recursos compartilhados não depende exclusivamente de instituições externas, mas pode ser sustentada por regras, práticas e instituições elaboradas pelas próprias comunidades, em diálogo com suas especificidades locais. A ação coletiva, nesses contextos, é um meio para garantir um processo contínuo de negociação, adaptação e afirmação identitária, no qual a gestão dos bens comuns está profundamente ligada à reprodução das relações sociais e culturais que lhes dão sentido. Em territórios quilombolas, como destacado por Medeiros, Sablayrolles e Cazella (2021), a governança dos recursos vai além da dimensão econômica e se conecta à construção e afirmação da identidade territorial, sendo marcada por práticas sociais e culturais que envolvem, por exemplo, a gestão comunitária dos bens naturais e a resistência frente a modelos de desenvolvimento predatórios. Nesse sentido, a gestão dos recursos é inseparável das práticas de uso da terra, dos saberes tradicionais e das formas de solidariedade, que sustentam e reconfiguram continuamente a própria estrutura da CBST. A ação coletiva, portanto, não se limita ao gerenciamento dos recursos materiais, mas envolve a reconfiguração constante da própria cesta, sendo um processo dinâmico de fortalecimento da identidade territorial e de resistência à imposição de lógicas hegemônicas de desenvolvimento. 
No contexto brasileiro, autores como Acevedo Marin (2009) e Porto-Gonçalves (2006) são fundamentais para entender as dinâmicas de disputa territorial vividas por povos tradicionais e comunidades quilombolas diante de projetos hegemônicos de desenvolvimento. Ambos evidenciam que o território é um espaço de luta, onde os saberes e práticas tradicionais enfrentam processos de desestruturação promovidos por modelos que buscam homogeneizar e mercantilizar os usos da terra. A abordagem da CBST, nesse sentido, é posta em relevo como estratégia de resistência política, ao nomear e valorizar os elementos que compõem os modos de vida desses povos e, com isso, reafirmar o poder sobre seus territórios frente a projetos de mineração, monoculturas ou outras formas de exploração intensiva que os autores analisam. Ambos destacam que a luta pelo território envolve, além do enfrentamento de interesses econômicos, a resistência às tentativas de apagar os saberes locais e impor formas exógenas de desenvolvimento. A explicitação da CBST torna-se, assim, um ato político de resistência e afirmação da autonomia coletiva.
A ação coletiva, nesse contexto, é o meio pelo qual as comunidades protegem não apenas o que convencionamos chamar de recursos, mas também suas formas de vida, seus vínculos sociais, seus saberes e espiritualidades. No caso das comunidades quilombolas, é importante reconhecer que o próprio uso do termo "recurso" pode ser problemático, pois carrega uma conotação instrumental e utilitária da natureza que nem sempre corresponde às práticas e visões de mundo dessas populações. Esse questionamento abre espaço para repensar a abordagem da Cesta de Bens e Serviços Territoriais (CBST), ampliando seu escopo para além da valorização dos bens materiais, de modo a incluir os saberes, as práticas espirituais e as relações simbólicas que conferem sentido ao território. Como destaca Vandana Shiva (2000), o conceito de "recursos naturais" é uma construção do pensamento ocidental desenvolvimentista que frequentemente ignora as múltiplas dimensões culturais, espirituais e ecológicas envolvidas nas relações com a natureza. A mobilização dos membros da comunidade para construir e defender a cesta revela que a luta pelo território é também uma luta por reconhecimento e continuidade de modos de vida territorializados diante de transformações impostas por dinâmicas predatórias. A ativação de CBST torna-se, assim, um instrumento de ação política.
 Onde, então, se inserem a construção e valorização da cesta? Pode-se observar esse processo em ações concretas como a elaboração de protocolos de consulta, o desenvolvimento de iniciativas de turismo de base comunitária e o acesso a políticas públicas, que fortalecem a coesão social, a capacidade organizativa e a força política de comunidades quilombolas, por exemplo. O que está em jogo não é apenas a gestão dos “recursos”, mas a articulação entre os sujeitos em torno de um projeto de vida que esteja enraizado no território e que, ao mesmo tempo, seja capaz de enfrentar as pressões externas e reafirmar a autonomia coletiva. Assim, é especialmente na arena das políticas públicas que se delineiam os desafios e as oportunidades para a construção de formas mais justas de se relacionar e construir o território. Essa abordagem reflete a ideia de que, ao reconsiderar o termo "recurso", podemos abrir espaço para uma compreensão mais ampla da CBST, que se distancie da visão utilitária e envolva de maneira mais profunda a relação espiritual, cultural e simbólica das comunidades quilombolas com seu território.
ENTRE A CONSTRUÇÃO DA CESTA DE BENS E SERVIÇOS TERRITORIAIS E A MOBILIZAÇÃO COLETIVA
As oficinas realizadas com agricultoras quilombolas de Salvaterra evidenciam que o acesso ao PNAE ultrapassa a dimensão técnica da aquisição de produtos da agricultura familiar. Trata-se de um processo político e territorializado que envolve disputas por reconhecimento, afirmação identitária e negociação de normas institucionais. Ao discutirem os entraves das chamadas públicas e os limites impostos pela burocracia municipal, as participantes mobilizaram um repertório amplo de saberes, práticas e vínculos socioterritoriais que expressam concretamente o que Cazella et al. (2020, p. 193) definem como “a oferta articulada de produtos e serviços que valorize recursos e ativos específicos de territórios rurais a partir de um sistema de governança constituído por atores públicos, associativos e privados”.
A construção dessa cesta territorial, no caso de Salvaterra, está ancorada tanto em bens materiais — como a farinha de mandioca e outros alimentos tradicionais — quanto em dimensões imateriais que estruturam a vida coletiva: circuitos de reciprocidade entre mulheres, formas próprias de organização do trabalho e experiências locais de comercialização em feiras comunitárias, como a Feira Quilombola. Esses elementos não existem isoladamente, mas se tornam politicamente significativos quando ativados por sujeitos coletivos. Pecqueur (2006) argumenta que o território se transforma em recurso estratégico quando as suas especificidades são mobilizadas coletivamente em função de um projeto compartilhado de desenvolvimento. Isso nos permite afirmar que esse projeto está em processo de formulação em Salvaterra, e apesar das assimetrias institucionais enfrentadas, ele se materializa em ações concretas que articulam (a) produção agroalimentar, (b) afirmação de direitos e (c) estratégias de valorização territorial.
Essa perspectiva reforça o argumento de que a CBST não se constitui de forma espontânea ou natural: ela é construída socialmente, sustentada por processos contínuos de ação coletiva. Retomemos o fundamento teórico para explicitar essa assertiva. A teoria interacionista de Becker (1977) ajuda a compreender esse processo ao demonstrar que a produção de qualquer bem — inclusive os bens culturais ou territoriais — depende de uma rede de atores que torna possível sua existência. Tal como no “mundo da arte”, onde a obra depende de críticos, técnicos, distribuidores e instituições, a cesta territorial depende de sujeitos organizados que produzem, interpretam, circulam e defendem os elementos que a compõem. Em Salvaterra, isso implica articular informações, disputar normativas, dialogar com representantes públicos, ocupar conselhos municipais e pressionar por regras mais justas e adaptadas à realidade local. Como afirmou uma das agricultoras durante as oficinas em relação às políticas aplicadas no município: “o problema não é produzir, é ser ouvido”. 
Esse esforço para inserir-se na política pública caracteriza um processo de coprodução de políticas públicas territorializadas, no qual os produtos da agricultura familiar não são vistos apenas como mercadorias, mas como expressões de um modo de vida que busca legitimidade e reconhecimento. A partir da fundamentação teórica adotada neste texto, observa-se que a gestão de bens comuns depende da construção de regras localmente legitimadas, da participação ativa dos usuários e de mecanismos de monitoramento (OSTROM, 1990). O que se verificou nas oficinas foi o esforço das agricultoras em instituir tais regras, criando espaços de diálogo e pressão política para garantir sua presença no PNAE. Assim, a ação coletiva, nesse caso, não é apenas condição de possibilidade, mas também produto da própria construção da CBST. Ela emerge da necessidade de inserção nas políticas públicas e se fortalece à medida que a comunidade se reconhece como agente ativo e legítimo nesse processo. 
O caso de Salvaterra evidencia que a construção da Cesta de Bens e Serviços Territoriais (CBST) está intrinsecamente ligada à ação coletiva, sendo o acesso ao PNAE um mediador estratégico dessa relação. A mobilização das agricultoras quilombolas para acessar o programa não se restringe à venda de produtos agrícolas — ela revela um processo mais amplo de organização social, afirmação identitária e disputa por reconhecimento institucional. A CBST, nesse contexto, não é apenas um inventário de recursos, mas um campo dinâmico de luta por direitos, no qual os bens materiais e imateriais ganham sentido à medida que são ativados coletivamente em torno de um projeto de vida ancorado no território. O PNAE funciona, assim, como uma arena onde a CBST se manifesta de forma concreta: é ao buscar a inserção nas políticas públicas que as comunidades quilombolas acionam e redefinem os elementos que compõem sua cesta, fortalecendo os vínculos socioterritoriais que sustentam sua autonomia. A ação coletiva é, portanto, tanto condição quanto expressão da CBST — ela emerge das necessidades práticas das comunidades, como o escoamento da produção e o reconhecimento de saberes, e se realiza na articulação de sujeitos que transformam o território em um espaço político ativo. 
REFLEXÕES PRELIMINARES
Os argumentos aqui aduzidos exploram de forma inicial a possibilidade de articulação entre a abordagem da CBST e a teoria da ação coletiva, com o objetivo de compreender processos sociais e políticos situados em territórios quilombolas da Amazônia. Foi possível evidenciar que a construção da CBST é indissociável das dinâmicas coletivas que a sustentam, disputam e qualificam.
Os aportes teóricos mobilizados indicam que a CBST oferece uma lente para identificar a riqueza dos territórios para além dos “recursos”; dimensões simbólicas, sociais e políticas dos modos de vida locais são fundamentais. Por sua vez, a ação coletiva permite deslocar o foco de estruturas institucionais ou econômicas para os sujeitos, suas redes e capacidades de articulação, negociação e resistência. O cruzamento dessas abordagens sugere que os bens e serviços territoriais não se manifestam automaticamente como recursos valorizados: eles precisam ser ativados, defendidos e performados por sujeitos organizados coletivamente.
[bookmark: _GoBack]Como exercício teórico-metodológico, essa articulação ainda demanda aprofundamentos. Entre os desafios, destaca-se a necessidade de avançar na compreensão das escalas e temporalidades em que se dão os processos de ativação da cesta e de fortalecimento da ação coletiva. Por outro lado, acreditamos que um caminho promissor para futuras investigações consiste em explorar o potencial da CBST como ferramenta de avaliação de políticas públicas voltadas a territórios tradicionais, contribuindo para mensurar não apenas indicadores econômicos, mas também dimensões simbólicas, sociais e ecológicas que compõem os modos de vida locais. Também vale considerar a possibilidade de adaptar e aplicar essa abordagem em outros contextos socioterritoriais, como reservas extrativistas e assentamentos de reforma agrária, respeitando suas especificidades históricas e culturais. 
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